
 

Recurso PE 193/2021 

 

A 

Copel PMG 

 

Quadrado Construções e Assessoria Predial EIRELI, CNPJ 04.858.289/0001-35, 

neste ato requer, junto a esta douta Comissão de Licitações, que atente para a 

observância, junto as empresas classificadas neste certame, quanto ao 

cumprimento do exigido em Convenção Coletiva de Trabalho, da categoria 

laboral, Asseio e Conservação 2021, SINDILIMPE/ES    como segue nas 

cláusulas abaixo. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 

Por força desta Convenção Coletiva de Trabalho, as empresas de Asseio e 

Conservação no Estado do Espírito Santo, para participarem das Licitações 

Públicas nas modalidades de Concorrência, Tomada de Preços, Carta Convite e 

Pregão, promovidas no território do Estado do Espírito Santo, mesmo que não 

previsto no Edital, apresentarão ao licitante Declarações de adimplência da 

empresa com todas as obrigações pactuadas na Convenção Coletiva e Aditivos, 

cabendo aos sindicatos patronal e laboral expedirem os mencionados 

documentos. 

Parágrafo 1º - Considera-se obrigações sindicais, para efeitos da certificação, o 

seguinte: 

a) Cumprimento integral desta CCT; 

b) Recolhimento de todas as taxas e contribuições aqui inseridas; 

c) Recolhimento regular do FGTS e INSS; 

d) Cumprimento das normas que regulam as relações individuais e coletivas de 

trabalho previstas na CLT, bem como na legislação complementar concernente a 

matéria trabalhista; 



e) Comprovante de quitação com o Seguro de Vida. 

Parágrafo 2º- A falta da Declaração de que trata este dispositivo, possibilitará às 

demais empresas concorrentes ou mesmo às entidades convenentes ingressar 

com o respectivo pedido de impugnação da empresa inadimplente, junto ao 

órgão licitante, visando a exclusão da mesma ou, em Juízo, tornar sem efeito o 

processo licitatório. 

Parágrafo 3° - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização de Licitações ou as 

empresas alcançadas por este instrumento levarão ao conhecimento dos 

tomadores de serviços, em processos licitatórios, o teor da presente Convenção 

Coletiva de Trabalho, bem como das variações salariais ocorridas durante sua 

vigência. 

Parágrafo 4° - Os sindicatos profissional e laboral expedirão Declaração de que trata 

este dispositivo, desde que esteja a empresa regularizada com as obrigações sindicais 

desta e das demais cláusulas da norma coletiva em vigor, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas úteis, após a solicitação formal do documento. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

O SINDILIMPE emitirá anualmente certidão de regularidade com todas as 

obrigações pactuadas na Convenção Coletiva de Trabalho. 

Parágrafo 1º - Para a emissão da referida certidão será necessário o cumprimento 

integral da presente CCT e: 

a) Cadastro no SINDILIMPE com indicação do posto de trabalho e contratante; 

b) Apresentação das 02 (duas) últimas folhas de pagamento;  

c) apresentação da GFIP e RE dos 02 (dois) últimos meses; 

d) Certidão de regularidade do INSS (sendo aceita positiva com efeito de negativa); 

e) certidão de regularidade do FGTS; 

f) Comprovação de recolhimento da mensalidade assistencial dos últimos 03 (três) 

meses; 

g) Comprovação de recolhimento do IDESBRE dos últimos 03 (três) meses; 

h) Certidão de débitos trabalhistas (sendo aceito positiva com efeito de negativa). 



Parágrafo 2º - Para manutenção da validade da referida certidão, as empresas 

deverão enviar mensalmente ao SINDILIMPE, os seguintes comprovantes; 

a) Comprovação semestral de regularidade do INSS (sendo aceita positiva com efeito 

de negativa); 

b) Comprovação bimestral de regularidade do FGTS; 

c) Envio mensal do CAGED; 

d) Comprovação mensal de recolhimento da mensalidade assistencial ou taxa 

negocial; 

e) Comprovação mensal de recolhimento do IDESBRE; 

f) Comprovação semestral de regularidade de débitos trabalhistas (sendo aceito 

positiva com efeito de negativa). 

Parágrafo 3º - Não havendo o cumprimento das obrigações dispostas no parágrafo 2º 

desta cláusula, o SINDILIMPE notificará a empresa, a qual terá o prazo de 15 (quinze) 

dias para regularização. Não havendo a regularização no prazo estipulado a certidão 

perderá sua validade. 

Parágrafo 4º - As empresas que possuírem a certidão válida, prevista nesta cláusula, 

estão dispensadas da realização de homologação 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO 

As empresas abrangidas por esta CCT reconhecem a legitimidade dos Sindicatos 

Profissional e Patronal para solidária ou independentemente, ajuizar Ação Coletiva ou 

Individual de Cumprimento perante a Justiça do Trabalho, no caso de transgressão de 

qualquer 

cláusula desta Convenção, cabendo ao Sindicato Profissional à cobrança dos valores 

devidos ao trabalhador. 

Parágrafo Único - As empresas abrangidas por este Instrumento Coletivo de 

Trabalho levarão ao conhecimento dos tomadores de serviços o inteiro teor da 

presente convenção coletiva de trabalho, bem como das variações salariais 

ocorridas durante sua vigência, considerando em suas planilhas de custos as 

obrigações aqui estabelecidas. 

 



CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DE LICITAÇÕES 

Fica estabelecida a criação de comissão paritária de Acompanhamento e Fiscalização 

de Licitações, composta por 02 (dois) representantes 

indicados pelo sindicato laboral e 02 (dois) representantes indicados pelo sindicato 

patronal, não podendo ser empresário. 

Parágrafo 1º - A comissão deverá atuar como órgão auxiliar das entidades 

contratantes e se reunirá, sempre que necessário, na sede do 

sindicato patronal para avaliar processos licitatórios e de contratações em andamento, 

no âmbito da administração pública estadual, 

municipal e federal e no setor privado, devendo opinar sobre providencias em casos 

duvidosos ou de comprovadas irregularidades. 

Parágrafo 2º - Dependendo de cada situação, a comissão de fiscalização poderá em 

manifestação escrita junto ao cliente - tomador de 

serviços de asseio e conservação, visando a alertá-lo para a impossibilidade 

matemático financeira do preço (inexequível) cobrir as 

obrigações trabalhistas e fiscais, coadunando-se, outrossim, com o disposto no Art. 

48, II, da Lei nº 8.666 de 21/6/93. 

Parágrafo 3º - As partes poderão contratar assessoria jurídica para adotar as medidas 

cabíveis nos casos de possíveis irregularidades. 

 

Sendo assim, se faz necessário, independentemente que se solicite tal certificação 

nos Editais Públicos, que os participantes que atuam no seguimento de limpeza e 

conservação, apresentem seus certificados de regularidade, como se faz exigido em 

convenção da categoria em questão, e obrigatoriamente, aceita por todas as 

empresas que atuam no seguimento, independentemente de suas concordâncias. 

Desta forma, e acreditando ser necessário que se cumpra o determinado, é que venho 

através desta, solicitar que essa douta COPEL, acate o que se expõem e analise junto 

a documentação enviada pelos licitantes, quantos cumpriram o que se exige e que 

inabilite-os, caso não tenham apresentado a CERTIDÃO DE REGULARIDADE. 



Logo, priorizando a orientação convencionada, é que pleiteamos poder ter a 

concordância desta Comissão, e em virtude de tal é que solicitamos a 

inabilitação/desclassificação, de tantos quantos forem os licitantes em desacordo com 

a exigência legal. 

Sendo só pelo momento, subscrevo-me; 

 

Atenciosamente 

 

 

Gil Quadrado 

CPF 032.778.148-31 

Quadrado Construções e Assessoria Predial EIRELI 

CNPL 04.858.289/0001-35 

 

 


